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Situação
• Dúvidas acerca do alcance da Lei 13.491/17. 

Solicitação de comandantes (Ex: SEI nº 
3900035960.00000068/2018-31 - DINTER-II)

• Abstenção da atuação dos delegados de 
Polícia Civil face orientações constantes nos 
pareceres UNAJUR/PCPE nº 301/18 e 302/19

• Proximidade do carnaval/2019

• Adoção de medidas assecuratórias para o 
período momesco como por exemplo a 
atvação do 2º plantão da DPJM



Dados estatstcos da PJM/PMPE



Dados estatstcos da PJM/PMPE



A Polícia Judiciária Militar na PMPE

• Portaria nº 002/17 do Conselho de 
Comandantes Gerais.

• Diretriz de Operação 003 – 3ªEMG: cria o 
Plantão da DPJM.

• Estreitamento das Relações com o MPPE. 
Visita do Chefe da Central de Inquéritos e 
Promotor Militar Estadual.



Conceitos Elementares de 
Polícia Judiciária Militar

1ª PALESTRA

MAJ QOPM FÁBIO CAVALCANTI MAJ QOPM FÁBIO CAVALCANTI 
FIQUENEFIQUENE



 SÓ PODE SER DESENVOLVIDA POR 
MILITARES

CF. Art. 144, §4º. Às Polícia civis, dirigidas por 
delegados de polícia de carreira, incumbem, 
ressalvada a competência da União, as 
funções de Polícia Judiciária e a apuração de 
infrações penais, EXCETO AS MILITARES

O que é Polícia Judiciária Militar?

A Polícia Judiciária Militar é a atvidade de 
Polícia Administratva que:



O que é Polícia Judiciária Militar?

A Polícia Judiciária Militar é a atvidade de 
Polícia Administratva que:

 TEM POR COMPETÊNCIA APURAR OS 
CRIMES MILITARES E PROCEDER 
DILIGÊNCIAS DO JME

CPPM. Art. 8º. Compete à Polícia Judiciária Militar:
a) Apurar os crimes militares, bem como os que, por 

lei especial, estão sujeitos à jurisdição militar, e sua 
autoria

SÓ PODE SER DESENVOLVIDA POR MILITARES



Onde encontramos a PJM no Direito 
Militar?

Direito Militar 
(Sancionador)

Direito Penal Militar

 Previsto em Lei Federal 
(CPPM)

 Suas penas tem natureza 
criminal (CREED)

 A decisão da PJM é precária 
(sempre deverá ser submetda ao JME)

Direito Adm.Disc. Militar
 Previsto em Lei Estadual 
(CDME-PE e outros)

 Suas penas tem natureza 
educatva (Prisão, detenção, exclusão, 
etc)

 A decisão da autoridade é 
defnitva

COMANDANTES 
MILITARES

GOVERNADOR, SECRETÁRIO/CORREG. 
 E COMANDANTES



Quem são as autoridades de 
Polícia Judiciária Militar?
CPPM. Art. 7º. A Polícia Judiciária Militar é 
exercida nos termos do art. 8º, pelas seguintes 
autoridade, conforme as respectvas jurisdições:

(....)

h) Pelos Comandantes de Força, Unidades ou 
Navios.
Comandante Geral da 
PMPE e CBMPE

Comandantes 
de OME



Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tempo de paz:
        I - os crimes de que trata êste Código, quando definidos 
de modo diverso na lei penal comum, ou nela não previstos, 
qualquer que seja o agente, salvo disposição especial;

        II –  os crimes previstos neste Código, embora também o sejam 
com igual defnição na lei penal comum, quando pratcados:
       (…)
        III - os crimes praticados por militar da reserva, ou 
reformado, ou por civil, contra as instituições militares, 
considerando-se como tais não só os compreendidos no 
inciso I, como os do inciso II, nos seguintes casos:
       (…).

O que mudou no conceito de CRIME 
MILITAR?

II - os crimes previstos neste Código E os previstos na 
legislação penal, quando praticados: 



O que mudou no conceito de CRIME 
MILITAR?

Espécie Esta previsto no Pratcado por Condição

PROPRIAMENTE 
MILITARES

Apenas no CPM Independe Nenhuma

IMPROPRIAMENTE 
MILITAR

CPM e no CP Militar atvo a) Contra militar atvo
b) De serviço
c) Em lugar sujeito à 

Adm. Militar
d) Contra Pat. militar

MILITAR POR 
EXTENSÃO

Qualquer outro 
lugar

Militar atvo

 CRIMES 
PRATICADOS POR 

CIVIS

No CPM Militar Inatvo 
ou Civil

a) Contra o pat. Militar
b) Em lugar suj. a Adm. 

Militar
c) Contra militar em 

serviço

Resumão art. 9º do CPM



MAS ATENÇÃO !!!!

Justça Militar estadual: competência Justça Militar estadual: competência 
restritvarestritva, OU SEJA, só julga PPMM e BBMM

Justça Militar Federal: Competência Justça Militar Federal: Competência 
extensiva, extensiva, OU SEJA, julga qualquer sujeito 
atvo

O que mudou no conceito de CRIME 
MILITAR?



O que mudou no conceito de CRIME 
MILITAR?

Parecer UNAJUR 301/2018
(SEI nº 3900032171.000142/2018-29)
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. Crimes 
dolosos contra a vida pratcados por militares 
dos Estados e do Direitos Federal, em serviço, 
contra civis. Competência da Polícia Judiciária 
Militar para investgar referidos crimes. 
Inteligência do §2º do art. 82 do CPPM. 
Julgado consttucional pelo STF na ADI 1493



O que mudou no conceito de CRIME 
MILITAR?

Parecer UNAJUR 302/2018
(SEI nº 3900032171.000142/2018-29)
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. 
Alteração da competência da Justça Militar 
promovida pela Lei nº 13.491/17. Aplicação do 
princípio do tempus regit actum. Remessa 
imediata dos processos e inquéritos à Justça 
Militar.



Quem deve instaurar o IPM: o 
cmt do investgado ou outro?

CPPM. Art. 88. A competência será, de 
regra, determinada pelo lugar da 
infração; e, no caso da tentatva, pelo 
lugar em que for pratcado o últmo ato 
de execução

ATENÇÃO: É diferente da competência 
Administratvo-Disciplinar, onde a regra é da 
subordinação (Art. 10 do CDME)



Manual de Polícia Judiciária Militar da PMPE
Port. Cmdo Geral nº 348, de 16 JAN 2019, publicado no SUNOR nº 004, de 24 JAN 2019

Art. 15. A competência para investgar será, nesta ordem:
I – Do comandante onde ocorreu o fato investgado, ou;
(...)
§ 1º Havendo confito, a competência para determinar a 
investgação será daquele que primeiro dela tomar 
conhecimento
§2º À disposição do Comando Geral da PMPE, a investgação 
pode desde logo ser instaurada na Delegacia de Polícia 
Judiciária Militar da PMPE, ou avocada para ela, se já 
iniciada.

Quem deve instaurar o IPM: o cmt 
do investgado ou outro?



Qual o papel da DPJM nesse 
contexto?

Port. Cmdo Geral nº 382, de 27 JUL 2016
(...) RESOLVE: I – Atribuir competências à 
Delegacia de Polícia Judiciária Militar (...) NO 
INQUÉRITO POLICIAL MILITAR a) Na 
instauração, acompanhamento, controle e 
solução dos Inquéritos Policiais Militares, 
(...) NO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 
DELITO MILITAR (...) NO PROCESSO DE 
DESERÇÃO



Qual o papel da DPJM nesse 
contexto?
Port. Cmdo Geral 348, de 16 JAN 2019 (Manual de 
PJM/PMPE)
Art. 50. À Delegacia de Polícia Judiciária Militar 
compete dirimir dúvidas quanto da elaboração de 
Procedimentos de Polícia Judiciária Militar no 
âmbito da PMPE (...) cabendo-lhe ainda a doutrina 
da Polícia Judiciária Militar no âmbito da PMPE
Art. 51 Cabe ainda à Delegacia de Polícia Judiciária 
Militar promover cursos dedicados à Polícia 
Judiciária Militar e elaborar os Planos de 
Disciplinas afeta à temátca nos Cursos de 
Formação da PMPE.



Quais os procedimentos de Polícia 
Judiciária Militar?

Manual de Polícia Judiciária Militar da PMPE
Port. Cmdo Geral nº 348, de 16 JAN 2019, publicado no SUNOR nº 004, de 24 JAN 2019

Art. 2º. Os procedimentos de Polícia Judiciária Militar 
instruídos na Polícia Militar de Pernambuco são:
I – Inquérito Policial Militar;
II – Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar;
III – Instrução Provisória de Deserção.
Parágrafo único. Quando da captura de desertor deverá 
ser lavrado o Auto de Captura de Desertor (ACD), 
conforme previsto no capítulo próprio constante neste 
Manual.



Quando deve-se instaurar um 
IPM?

HIPÓTESE 01: Quando requisitado 

MPPE (Art. 10, c, do CPPM)

Corregedoria Geral da SDS ( art. 2º, VII, da 
Lei estadual 11.929/01)



Quando deve-se instaurar um 
IPM?

HIPÓTESE 02: De ofcio

* Quando houver justa causa = fato que se 
confgura um crime militar e busca-se sua 
autoria, art. 9º do CPPM.
Port. Cmdo Geral 348, de 16 JAN 2019 (Manual de PJM/PMPE)

Art. 14. Havendo dúvida se o fato a ser apurado 
afgura-se mera transgressão ou crime, com ou sem 
repercussão disciplinar, a apuração será realizada 
através de Sindicância.



Quando deve-se lavrar um APFDM?
CPPM. Art. 230. A captura se fará:
a)Em caso de fagrante, pela simples voz de prisão (...)

Art. 244. Considera-se em fagrante delito aquele que:
a)Está cometendo o crime;
b)Acaba de cometê-lo
c)É perseguido logo após o fato delituoso em situação 
que faça acreditar ser ele o seu autor;
d)É encontrado, logo depois, com instrumentos, 
objetos, material ou papéis que façam presumir a sua 
partcipação no fato delituoso.



Quais os documentos mais 
importantes em um APFDM?

• Nota de culpa ASSINADA

• Informação a familiar ou outrem indicado 
pelo preso, ASSINADA

• Submissão ao Laudo Pericial IML, assinada 
pelo médico legista



Se uma sindicância concluir existr um 
crime, sou obrigado a instaurar um 
IPM?

CPPM. Art. 28. O inquérito poderá ser 
dispensado, sem prejuízo de diligência 
requisitada pelo Ministério Público: 

a)Quando o fato e sua autoria já estverem 
esclarecidos por documentos ou outras 
provas materiais;

b)(....)



Se uma sindicância concluir existr um 
crime, sou obrigado a instaurar um 
IPM?

Port. Cmdo Geral 348, de 16 JAN 2019 (Manual de 
PJM/PMPE)
Art. 13.(...) parágrafo único. Quando uma conduta 
apurada em sede de Processo Administratvo 
Disciplinar Militar revelar elemento da prátca de 
crime, desde que não se faça necessário a 
produção de novas provas, deve a autoridade 
delegante, ao término da instrução, remeter os 
autos à Central de Inquérito do MPPE como se IPM 
fosse, nos termos do art. 28, a, do CPPM.



Se um IPM concluir existr uma 
Transgressão Disciplinar, devo punir de 
imediato o transgressor?

CPPM. Art. 22 (...) §1º. No caso de ter sido 
delegada a atribuição para abertura do 
inquérito, o seu encarregado envia-lo-á à 
autoridade de que recebeu a delegação, para 
que lhe homologue ou não a solução, aplique 
penalidade, no caso de ter sido apurada 
infração disciplinar, (...)

CF. Art. 5º, LIV. Ninguém será privado da liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal



Se um IPM concluir existr uma 
Transgressão Disciplinar, devo punir de 
imediato o transgressor?

Port. Cmdo Geral 348, de 16 JAN 2019 
(Manual de PJM/PMPE)
Art. 11. Em nenhuma hipótese um 
Procedimento de Polícia Judiciária Militar 
poderá aplicar pena disciplinar, a qual só será 
cabível após o competente Processo 
Administratvo Disciplinar Militar.

CF. Art. 5º, LIV. Ninguém será privado da liberdade 
ou de seus bens sem o devido processo legal



Intervalo
COFFEE-BREAK



Casos prátcos à luz da 
Doutrina e Jurisprudência

2ª PALESTRA

MAJ QOPM FÁBIO CAVALCANTI 
FIQUENE



Crime contra a vida: IPM ou deixo 
com a Delegacia?

O legislador aqui só fala do 
Processo, ou seja, do 

julgamento.

CPM. Art. 9º.

§1º. Os crimes de que trata este artgo, 
quando dolosos contra a vida e cometdos 
por militares contra civil, serão da 
competência do Tribunal do Júri



Crime contra a vida: IPM ou deixo 
com a Delegacia?

CPPM. Art. 82, (...)

§2º. Nos crimes dolosos contra a via, 
pratcados contra civil, a Justça Militar 
encaminhará os autos do Inquérito Policial 
Militar à Justça Comum.



Crime contra a vida: IPM ou deixo 
com a Delegacia?

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA, PRATICADOS 
CONTRA CIVIL, POR MILITARES E POLICIAIS 
MILITARES (...) O Pleno do Supremo Tribunal 
Federal entendeu que a norma inscrita no art. 82, 
§2º do CPPM (...) reveste-se de aparente validade 
consttucional ( STF. ADI 1494 DF, Rel. Celso de 
Mello. Data de Julg. 09/04/1997. Data pub. 
18/06/2001)



Crime contra a vida: IPM ou deixo 
com a Delegacia?

Parecer UNAJUR 301/2018
(SEI nº 3900032171.000142/2018-29)
DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR. 
Crimes dolosos contra a vida praticados por 
militares dos Estados e do Direitos Federal, em 
serviço, contra civis. Competência da Polícia 
Judiciária Militar para investigar referidos 
crimes. Inteligência do §2º do art. 82 do CPPM. 
Julgado constitucional pelo STF na ADI 1493



Crime contra a vida: IPM ou deixo 
com a Delegacia?

Providências :
1)Encaminhar um Ofcial para o local do fato;
2)Acionar perícia médica legista;
3)Reunir imagens de vídeo da área;
4)Reunir dados de GPS;
5)Ouvir todos os envolvidos;
6)Recolher todas as armas e submetê-las a 
perícia;
7)Se houver elementos de dolo ou culpa, 
autuar em fagrante  pelo art. 205



Fuga de preso em Unidade 
Prisional comum

STJ.Súmula 75. Compete à Justça Comum 
Estadual processar e julgar o policial militar 
por crime de promover ou facilitar a fuga de 
preso de estabelecimento penal



Fuga de preso em Unidade 
Prisional comum

Providências (sugestões):
1)Encaminhar um Ofcial para o local do fato;
2)Se houver indícios de violação fsica, acionar 
perícia;
3)Reunir imagens de vídeo da área;
4)Ouvir todos os envolvidos;
5)Se houver elementos de dolo ou culpa, 
autuar em fagrante  pelo art. 178 ou 179



Crimes entre casais militares: Maria 
da Penha ou crime militar?
Até antes da 13.491/17, tnhamos 03 correntes
ASSIS, Jorge César de. Casal de Militares: Lei Maria da Penha e A Aplicação de 
Seus Insttutos Protetvos ao Direito Castrense. Revista Direito Militar. v. 19, n. 
117, p. 10-18, jan./fev. 2016.

•Adepta ao caráter comum da conduta. Funda-se 
na inviolabilidade consttucional da intmidade. É 
mais favorável a mulher vez que conta com as 
medidas preventvas da Lei Mª da Penha.

•Adepta ao caráter militar da conduta. Firma-se na 
especialidade do DPM que não

•Conciliadora/Mista. Provado o prejuízo a disciplina 
castrense, aplica-se o DPM.



Crimes entre casais militares: Maria 
da Penha ou crime militar?

CPM. Art. 9º Consideram-se crimes militares, em 
tempo de paz:
 II – os crimes previstos neste Código e os previstos 
na legislação penal, quando pratcados:   
(Redação dada pela Lei nº 13.491, de 2017)
a) por militar em situação de atvidade ou 
assemelhado, contra militar na mesma situação ou 
assemelhado;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2017/Lei/L13491.htm#art1


Crimes entre casais militares: Maria 
da Penha ou crime militar?

Providências (sugestões):

1)Apresentar todos ao Delegado local. Caso 
decline da competência, conduzir os 
envolvidos ao quartel e realizar a coleta de 
depoimentos (Todos);

2)Caracterizado o crime, proceder o APFDM;

3)Apresentar em Audiência de Custódia.



O novo crime de importunação sexual 
aplicado no Direito Penal Militar

Lei 13.718, 24 SET 2018.
“Importunação sexual 
Art. 215-APratcar contra alguém e sem a sua anuência 
ato libidinoso com o objetvo de satsfazer a própria 
lascívia ou a de terceiro:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o ato não 
consttui crime mais grave.”
“Art. 217-A.  .................
§5ºAs penas previstas no caput e nos §§ 1º, 3º e 4º 
deste artgo aplicam-se independentemente do 
consentmento da vítma ou do fato de ela ter mantdo 
relações sexuais anteriormente ao crime.” (NR) 



O novo crime de importunação sexual 
aplicado no Direito Penal Militar

Lei 13.718, 24 SET 2018.
“Divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de 
vulnerável, de cena de sexo ou de pornografa 
Art. 218-C. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitr, 
vender ou expor à venda, distribuir, publicar ou divulgar, por 
qualquer meio - inclusive por meio de comunicação de 
massa ou sistema de informátca ou telemátca -, fotografa, 
vídeo ou outro registro audiovisual que contenha cena de 
estupro ou de estupro de vulnerável ou que faça apologia ou 
induza a sua prátca, ou, sem o consentmento da vítma, 
cena de sexo, nudez ou pornografa:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, se o fato não 
consttui crime mais grave. 



O novo crime de importunação sexual 
aplicado no Direito Penal Militar

Lei 13.718, 24 SET 2018.
Aumento de pena 
§ 1º  A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 
terços) se o crime é pratcado por agente que mantém ou 
tenha mantdo relação íntma de afeto com a vítma ou com 
o fm de vingança ou humilhação. 
Exclusão de ilicitude 
§ 2º  Não há crime quando o agente pratca as condutas 
descritas no caput deste artgo em publicação de natureza 
jornalístca, cientfca, cultural ou acadêmica com a adoção 
de recurso que impossibilite a identfcação da vítma, 
ressalvada sua prévia autorização, caso seja maior de 18 
(dezoito) anos.”



O novo crime de importunação sexual 
aplicado no Direito Penal Militar

Providências (Sugestões)
1)Ouvir os envolvidos e se caracterizado o 
fagrante, lavrar o APFDM;
2)Realizar a perícia de material audiovisual;
3)Apresentar em Audiência de custódia.



Peculiaridades na insubordinação

Recusa de obediência

Art. 163. Recusar obedecer a ordem do 
superior sôbre assunto ou matéria de 
serviço, ou relatvamente a dever impôsto 
em lei, regulamento ou instrução:

Pena - detenção, de um a dois anos, se o fato 
não consttui crime mais grave.



Militares envolvidos com entorpecentes
 Tráfco, posse ou uso de entorpecente ou substância de 
efeito similar
Art. 290. Receber, preparar, produzir, vender, fornecer, 
ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, 
TRAZER CONSIGO, AINDA QUE PARA USO PRÓPRIO, 
guardar, ministrar ou entregar de qualquer forma a 
consumo substância entorpecente, ou que determine 
dependência fsica ou psíquica, em lugar sujeito à 
administração militar, sem autorização ou em desacôrdo 
com determinação legal ou regulamentar:
Pena - reclusão, até cinco anos.



Perda de carregador ou HT

EXTRAVIO > CPM. Art. 265. Fazer desaparecer, consumir ou 
EXTRAVIAR combustvel, ARMAMENTO, munição, peças de 
equipamento de navio ou de aeronave ou de engenho de guerra 
motomecanizado:
Pena - reclusão, até três anos, se o fato não consttui crime mais 
grave.

PECULATO CULPOSO > Art. 303.(...)   § 3º Se o funcionário ou o 
militar contribui culposamente para que outrem subtraia ou desvie 
o dinheiro, valor ou bem, ou dele se aproprie:
Pena - detenção, de três meses a um ano.
§ 4º No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se 
precede a sentença irrecorrível, extngue a punibilidade; se lhe é 
posterior, reduz de metade a pena imposta.



O whatsapp/facebook e os crimes 
militares

APELAÇÃO CRIMINAL. CRIMES MILITARES. Publicação ou crítca indevida e Injúria. 
Arts. 166 E 216 do Código Penal Militar. Irresignação da defesa. Disseminação 
de crítca e ofensa pelo whatsapp. Materialidade e autoria incontestes. Elemento 
subjetvo evidenciado. Dosimetria aplicada dentro dos ditames legais e de forma 
proporcional. Sentença mantda. Recurso desprovido. – Estando comprovadas as 
elementares dos delitos de Crítca Indevida (art. 166 do CPM) e Injúria (art. 216 do 
CPM), a manutenção da condenação é medida que se impõe. - Ao dirigir o 
conteúdo crítco a uma rede social, fatalmente o autor assume os encargos de sua 
publicização, mesmo que a mensagem tenha, inicialmente, apenas um 
destnatário. Isto porque, ao realizar publicação por meio da internet ou por 
aplicatvos em rede, o responsável pela mensagem retra da sua esfera de domínio 
o conteúdo transmitdo. - Não há corrigenda a ser feita quando as penas são 
aplicadas conforme os ditames legais e de forma proporcional. Vistos, relatados e 
discutdos estes autos acima identfcados. Acorda, a Câmara Criminal do Egrégio 
Tribunal de Justça do Estado da Paraíba, por votação unânime, em NEGAR 
PROVIMENTO AO APELO, em harmonia com o parecer ministerial.(TJPB. Processo 
n. 0000558-93.2017.815.2002. RELA TOR: Des. Arnóbio Alves Teodósio .- Apelação 
N° - 19/12/2018 do TJPB)



Irregularidades no Porte de arma
Não vislumbramos como enquadrar essa conduta como crime 
militar pois não se encaixa nas hipóteses do art. 9º do CPM.

“[...] 2. ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003. POSSE DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO COM O REGISTRO VENCIDO. 
ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. SUBSIDIARIEDADE 
DO DIREITO PENAL. PUNIÇÃO ADMINISTRATIVA QUE SE 
MOSTRA SUFICIENTE [...]” (STJ. HC 294.078/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/08/2014, DJe 04/09/2014)
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